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Estado de Goiás 

conselho deliberativo dos índices de participação dos municípios

SECRETARIA EXECUTIVA DO COÍNDICE/ICMS

RESOLUÇÃO Nº 46/04 - COINDICE/ICMS, DE 24 DE JUNHO DE 2004

Republica os índices do IPM FINAL/2003, alterados em cumprimento de decisão judicial e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COÍNDICE/ICMS, instituído pela Lei n.º 11.242, de 13 de junho de 1990, em consonância com a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no uso de suas atribuições constantes dos arts. 2º e 20 do Regimento Interno, aprovado pelo   Decreto nº 3.593,  de 20 de fevereiro de 1990, 

Considerando que o Município de Goiânia, nos autos do Mandado de Segurança nº 11.932-7/101 (2004.0055.0029) obteve liminar favorável à alteração de seu Índice de Participação na receita do ICMS;

Considerando que a decisão liminar proferida no curso do processo do Mandado de Segurança retro implica em promover alteração exclusiva do índice anteriormente fixado para o Impetrante;

Considerando a possibilidade de ocorrerem alterações dos índices no decorrer da lide, uma vez que a pretensão do impetrante não foi definitivamente julgada;

Considerando que a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 3º, § 9º determina a obrigatoriedade da publicação das alterações de índices provocadas por ordem judicial;

Considerando ainda, o disposto no art. 20 do Regimento Interno do Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos Municípios – COÍNDICE/ICMS, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, resolve baixar a seguinte:

RESOLUÇÃO:

Art. 1o Os índices constantes do Anexo Único desta Resolução deverão ser utilizados pelo Banco Itaú S/A nos repasses semanais da cota de participação pertencentes aos municípios do Estado de Goiás na receita do ICMS. 

§ 1º Os percentuais previstos no caput deste artigo não deverão ser utilizados para o cálculo dos índices de participação dos municípios no IPM FINAL 2004.

§ 2º Para fim de cálculo do IPM Final/04, serão considerados os Índices Provisórios/04 a serem publicados no Diário Oficial do Estado, bem como os respectivos valores adicionados dos duzentos e quarenta e seis municípios do Estado de Goiás.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de junho de 2004.

Goiânia, 24 de junho de 2004.

GIUSEPPE VECCI,

Secretário da Fazenda,

Presidente COINDICE/ICMS
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